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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0002046-66.2014.815.0231
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara da Comarca de Mamanguape
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  OCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A pretensão autoral encontra-se, realmente, fulminada pela
prescrição,  em  virtude  de  haver  transcorrido,
aproximadamente, 18 anos do período pleiteado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que  figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 87.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível manejada por Maria Renilda Santos
de Araújo contra sentença proferida pelo MM.  Juízo 3ª Vara Mista da Comarca de
Mamanguape,  que julgou  liminarmente  improcedentes  os  pedidos  do  autor  em
virtude da prescrição, extinguindo o processo com resolução do mérito.

Recorre  desta  decisão  a  promovente  sustentando,  em  breve
síntese, que a decisão de primeiro grau merece reforma, alegando, preliminarmente,
a nulidade da sentença,  uma vez que não há se falar em prescrição em razão da
ausência de quebra do vínculo empregatício.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.



Contrarrazões devidamente apresentadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO.

Cuida-se  de  ação  de  cobrança  ajuizada  por  Maria  Renilda
Santos de Araújo em face do Município de Mamanguape.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora
guerreada  que,  conforme relatado,  julgou  extinto  o  processo  com julgamento  do
mérito, em virtude da ocorrência da prescrição. É contra essa decisão que se insurgiu
a recorrente.

Quanto a alegação de nulidade de sentença, entendo que não
deve prosperar, uma vez que o magistrado a quo julgou extinta a ação de cobrança ,
com julgamento do mérito, em virtude da ocorrência da prescrição quinquenal, uma
vez que restou constatado o lapso temporal superior a 05 anos entre a data do ato e o
ajuizamento da ação.

A  pretensão  autoral  encontra-se,  realmente,  fulminada  pela
prescrição, em virtude de haver transcorrido aproximadamente, 18 anos entre a data
do fato e ao ajuizamento da ação.

Pois bem. Analisando detidamente os autos, verifico que está
com a razão o magistrado  a quo.  A recorrente alega que deixou de perceber seus
salários durante todo o período de janeiro a dezembro de 1996. Somente em março
de  2015  é  que  fora  ajuizada  a  presente  demanda  para  cobrar  os  vencimentos
supostamente  não  recebidos,  portanto,  quase  18  anos  após  o  fato,  ou  seja,  o
reconhecimento da prescrição da exigibilidade do direito em tela é medida que se
impõe,  já  que  o  lapso  temporal  já  havia  se  esvaído  há  muito  tempo  (prescrição
quinquenal).

No que se refere à prescrição aplicada ao caso em comento, a
norma disciplinadora da matéria se encontra no Decreto nº 20.910/32, que estabelece
o seguinte:

“Art.  1º  -  As  dívidas  passivas da  União,  dos Estados  e  dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra
a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua



natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato
ou fato do qual se originarem.”

Portanto,  tendo  em  vista  que  o  recorrente  não  requereu  o
pagamento  dos  salários  dentro  do  prazo  legal  de  05  anos,  entendo  que  se  deve
manter a decisão primeva que reconheceu a ocorrência da prescrição quinquenal e
extinguiu o processo com julgamento do mérito.

A jurisprudência é clara:

“AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO  –
POLICIAL  MILITAR  LICENCIADO  A  PEDIDO  –
ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO  ATO   -
AFASTAMENTO POR QUASE  VINTE E DOIS ANOS -  -
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO  -  DECRETO Nº.
20.910-32   -  PRECEDENTES  DO  STJ  E  TJPB   -
DESPROVIMENTO.  O  prazo  para  propositura  de  ação  de
reintegração de policial militar é de cinco anos, a contar do ato
de  exclusão  ou  licenciamento,  nos  termos  do  Decreto  nº
20.910/32, ainda que se trata de ação ajuizada em face de ato
alegado nulo.” (TJPB - 0064579-86.2014.815.2001 – Desª Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti – 10/10/2017)

“DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO
LIMINAR. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
POLICIAL  MILITAR.  SENTENÇA  QUE  RECONHECEU  A
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DO  DIREITO  DE  AÇÃO.
APELAÇÃO  CÍVEL.  PRETENSÃO  DE  ANULAÇÃO  DA
PUNIÇÃO  DISCIPLINAR.  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO
APÓS  DECURSO  SUPERIOR  A  CINCO  ANOS,
CONTADOS  DA  PUBLICAÇÃO  DO  ATO
ADMINISTRATIVO  IMPUGNADO.  PRESCRIÇÃO
CONFIGURADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  1º  DO
DECRETO  Nº  20.910/1932.  CONHECIMENTO  E
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. No caso em evidência,
tendo em vista o cômputo do prazo quinquenal constante no
art. 1º do Decreto nº 20.910/32 iniciou-se em 16/04/1999, resta
inviável  a  alteração  da  situação  porque  ultrapassado  o
interregno temporal de 05 (cinco) anos previsto na norma de
regência, devendo ser reconhecida a prescrição quinquenal. 2.
Precedente  do  TJDF  (APL  1342338620058070001,  Rel.
Desembargador  José Divino de Oliveira,  6ª  Turma Cível,  j.
11/02/2009). 3. Apelo conhecido e desprovido, em consonância



com o parecer do Ministério Público. (TJRN – 20150136734 –
Des. Virgílio Macedo Júnior – 08/11/2016)

Isto  posto,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,  nego
provimento ao recurso, mantendo integralmente a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


